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LEI N. 1.173, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973. 
(DOE 24.12.1973 – N. 22.920, Ano LXXX) 

 
FIXA o novo critério de remuneração 
aos servidores fiscais da Secretaria 
de Finanças e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANAUS, usando de atribuições que lhe são 

conferidas em Lei, etc., 
 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte 

 
LEI: 

 
Art. 1.º A remuneração dos Fiscais de Renda será constituída de uma parte 

fixa, que corresponde aos vencimentos das respectivas faixas e do salário 
produtividade, variável e calculado com base no vencimento, não podendo exceder 
a 100% (cem por cento) do valor do mesmo e a ele só fará jus o servidor que 
estiver no exercício de suas funções específicas. 

 
Art. 2.º O salário produtividade a que se refere o artigo anterior, destina-se a 

estimular o servidor fiscal no desempenho de suas tarefas, mantendo os 
contribuintes em dia com suas obrigações fiscais e zelando pela observância das 
normas que regem a sistemática de lançamento e arrecadação dos tributos 
municipais. 

 
Art. 3.° A concessão do salário produtividade, bem como a especificação 

das tarefas e seus respectivos valores serão regulamentados mediante Decreto do 
Executivo Municipal. 

 
Art. 4.º O Chefe da Fiscalização fará jus ao salário produtividade, fixado em 

50% (cinquenta por cento) da média do salário produtividade atribuído 
mensalmente aos servidores fiscais. 

 
Parágrafo único. Quando no exercício do Cargo em Comissão, poderá o 

Fiscal de Rendas optar entre a remuneração daquele cargo e a do cargo efetivo, 
caso em que o salário produtividade será calculado, com base na média dos três 
(3) últimos meses de efetivo exercício na função. 

 
Art. 5.º Os fiscais de Renda exercerão suas funções específicas de 

fiscalização em regime de tempo integral. 
 
Art. 6.º A não autuação do contribuinte incurso em infração de Lei Fiscal do 

Município configurará a prática do ilícito de lesão aos cofres públicos puníveis com 
demissão após processo administrativo regular. 
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Art. 7.º Ficam criados quinze (15) cargos de Fiscal de Rena, a serem 
preenchidos, mediante concurso público de provas e títulos, na conformidade da 
legislação em vigor. 

 
Art. 8.º Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 1974, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
 

            PAÇO DA LIBERDADE, Manaus, 10 de dezembro de 1973. 
 
 

FRANK ABRAHIM LIMA 
Prefeito de Manaus 

 
JONAS PEREIRA DA SILVA 
Secretário de Administração 

 
ORLANDO MARCOS FRADERA 

Secretário de Finanças 
 

JOSÉ FERNANDO PEREIRA DA SILVA 
Secretário de Coordenação do Planejamento 

 
JOSÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO 

                          Secretário de Desenvolvimento Comunitário 
 

JOSÉ RIBAMAR JORGE DE OLIVEIRA 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 
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